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- Enselcon Serviços de Eletricidade LTDA  – CNPJ : 07.446.687/0001-32

- JR Representações e Publicidade LTDA– CNPJ : 11.271.912/0001-14

- Publicar Assessoria e Publicacoes Legais LTDA  – CNPJ: 08.057.821/0001-76

- Brasil Serviços – CNPJ: 11.113.170/0001-07

- Associação Brasileira de Municípios – CNPJ: 33.970.559/0001-01

- Jose Odair Freitas (Realtech) – CNPJ : 03.128.106/0001-63

- Diário O Publicações – CNPJ : 10.338.238/0001-85

- Disdiários – CNPJ : 87.346.755/0001-20

- Gilvan Vasconcelos -  CNPJ : 01.301.637/0001-80

- Dobel – CNPJ : 89.320.360/0001-84

ATENÇÃO! A Imprensa Nacional informa aos interessados que as empresas abaixo se 
encontram suspensas para publicação de atos no Diário Oficial da União 

nos termos do art. 16 do Decreto nº 9.215, de 2017.

e navios das Partes, envolvidos em transporte marítimo entre os dois países, bem como
a troca de informações entre as Autoridades Competentes. Caso a Comissão Marítima
Mista não consiga chegar a um consenso em relação à interpretação da aplicação deste
Acordo, essa divergência deverá ser resolvida pela via diplomática.

3. Por solicitação de qualquer das duas Partes, a Comissão Marítima Mista
poderá reunir-se em data e local mutuamente acordados.

4. O pedido de consultas da uma Parte deverá ser respondido pela outra Parte
em até trinta (30) dias, a contar da data do recebimento do pedido.

Artigo 8
Cooperação

As Partes prestarão, observada a disponibilidade orçamentária, toda a
assistência possível ao desenvolvimento da navegação mercante entre seus países e
abster-se-ão de qualquer ação que possa causar prejuízo ao desenvolvimento normal da
livre navegação mercante internacional.

Artigo 9
Entrada em vigor e emendas

1. Este Acordo entrará em vigor trinta (30) dias após a data da última notificação
de uma das Partes, comunicando o cumprimento de suas formalidades legais internas.

2. O presente Acordo permanecerá em vigor durante cinco (5) anos e será
automaticamente renovado por períodos sucessivos de um (1) ano. Este Acordo poderá
ser encerrado a qualquer momento por qualquer uma das Partes, seis (6) meses após uma
Parte apresentar notificação escrita à outra Parte, pela via diplomática, da sua intenção de
denunciá-lo. A não ser que exista outro entendimento entre as duas Partes, o
encerramento deste Acordo não deve afetar os programas específicos ou atividades sendo
realizadas conforme estipulado neste Acordo.

3. Este Acordo poderá ser emendado por comum acordo das Partes. As
emendas serão parte integrante deste Acordo e entrarão em vigor em conformidade com
o procedimento legal previsto no parágrafo 1 deste Artigo.

Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos
seus respectivos Governos, assinaram este Acordo.

Feito em Hanói, Vietnã, no dia 11 de setembro de 2017, em dois (2) originais,
nas línguas portuguesa, vietnamita e inglesa, sendo todos os textos igualmente autênticos.
Em caso de divergência de interpretação, o texto em inglês prevalecerá.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
_______________________________________________

Aloysio Nunes Ferreira Filho
Ministro das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA SOCIALISTA DO VIETNÃ
_______________________________________________

Truong Quang Nghia
Ministro dos Transportes

DECRETO Nº 11.800, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023

Transforma Funções Comissionadas de Coordenação
de Curso, da estrutura do Colégio Pedro II, em
Cargos de Direção e Funções Gratificadas.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da
Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam transformadas, nos termos do disposto no art. 6º da Lei nº 14.204,
de 16 de setembro de 2021, na forma do Anexo, setenta Funções Comissionadas de
Coordenação de Curso - FCC da estrutura do Colégio Pedro II, em:

I - um Cargo de Direção - CD-3;
II - quarenta e quatro Funções Gratificadas - FG-1; e
III - vinte e cinco FG-2.
Art. 2º O cargo de direção e as funções gratificadas resultantes da transformação

de que trata este Decreto destinam-se ao Colégio Pedro II.
Parágrafo único. O cargo de direção e as funções gratificadas a que se refere o

caput devem ser ocupados por servidores públicos federais, observado o disposto no art.
7º da Lei nº 12.677, de 25 de junho de 2012, e no § 3º do art. 1º da Lei nº 8.168, de 16
de janeiro de 1991.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 28 de novembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Esther Dweck
Camilo Sobreira de Santana

ANEXO

DEMONSTRATIVO DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS DE COORDENAÇÃO DE CURSO - FCC
TRANSFORMADAS EM CARGOS DE DIREÇÃO - CD E FUNÇÕES GRATIFICADAS - FG, NOS
TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 6º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

DIFERENÇA (c)

. (c = b - a)

. Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

. CD-3 3,27 - - 1 3,27 1 3,27

. SUBTOTAL I - - 1 3,27 1 3,27

. FG - 1 0,36 - - 44 15,84 44 15,84

. FG - 2 0,24 - - 25 6,00 25 6,00

. SUBTOTAL II - - 69 21,84 69 21,84

. FC C 0,36 70 25,20 - - -70 -25,20

. SUBTOTAL III 70 25,20 - - -70 -25,20

. T OT A L 70 25,20 70 25,11 - -0,09

DECRETO Nº 11.801, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023

Institui o Grupo de Trabalho Interministerial com a
finalidade de propor orientações para a elaboração e
o desenvolvimento de programas de aprendizagem
profissional direcionados ao setor de vigilância
privada e ao segmento de transporte de valores.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da
Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho Interministerial com a finalidade de
propor orientações para a elaboração e o desenvolvimento de programas de aprendizagem
profissional direcionados ao setor de vigilância privada e ao segmento de transporte de
valores, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 2º Ao Grupo de Trabalho Interministerial compete:
I - realizar diagnóstico dos entraves de natureza jurídica e técnica para a oferta

de programas de aprendizagem profissional direcionados ao setor de vigilância privada e
ao segmento de transporte de valores; e

II - propor orientações de âmbito nacional acerca do marco normativo e regulatório
aplicável ao tema.

Art. 3º O Grupo de Trabalho Interministerial é composto por doze representantes,
dos quais:

I - três do Governo federal;
II - três dos trabalhadores;
III - três dos empregadores; e
IV - três de entidades formadoras.
§ 1º Cada membro do Grupo de Trabalho Interministerial terá um suplente,

que o substituirá em suas ausências e seus impedimentos.
§ 2º Os representantes de que trata do inciso I do caput serão indicados pelos

titulares dos seguintes órgãos:
I - dois pelo Ministério do Trabalho e Emprego, dos quais um coordenará o

Grupo de Trabalho Interministerial; e
II - um pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública.
§ 3º Os representantes de que trata o inciso II do caput serão indicados pelas

seguintes centrais sindicais:
I - Central Única dos Trabalhadores - CUT;
II - União Geral dos Trabalhadores - UGT; e
III - Força Sindical - FS.
§ 4º Os representantes de que trata o inciso III do caput serão indicados pelas

seguintes confederações empresariais:
I - Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo - CNC;
II - Confederação Nacional do Transporte - CNT; e
III - Confederação Nacional das Instituições Financeiras - CNF.
§ 5º Os representantes de que trata o inciso IV do caput serão indicados pelas

seguintes entidades formadoras:
I - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC;
II - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT; e
III - Associação Brasileira de Cursos de Formação e Aperfeiçoamento de Vigilantes.
§ 6º Os membros do Grupo de Trabalho Interministerial e os respectivos

suplentes serão designados em ato do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego.
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Art. 4º O Grupo de Trabalho Interministerial se reunirá, em caráter ordinário,
quinzenalmente e, em caráter extraordinário, mediante convocação de seu
Coordenador.

§ 1º O quórum de reunião do Grupo de Trabalho Interministerial é de maioria
absoluta e o quórum de aprovação é de maioria simples.

§ 2º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Coordenador do Grupo
Interministerial terá o voto de qualidade.

§ 3º O Coordenador do Grupo de Trabalho Interministerial poderá convidar
especialistas e representantes de outros órgãos e entidades, públicas e privadas, para
participar de suas reuniões, sem direito a voto.

Art. 5º A Secretaria-Executiva do Grupo de Trabalho Interministerial será
exercida pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 6º Os membros do Grupo de Trabalho Interministerial que se encontrarem no
Distrito Federal se reunirão presencialmente ou por videoconferência, e os membros que se
encontrarem em outros entes federativos participarão das reuniões por meio de videoconferência.

Art. 7º A participação no Grupo de Trabalho Interministerial será considerada
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 8º O Grupo de Trabalho Interministerial terá duração de noventa dias,
contados de sua primeira reunião, prorrogável uma vez por igual período, por meio de ato
do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego.

Parágrafo único. O relatório final das atividades do Grupo de Trabalho
Interministerial será encaminhado aos titulares dos órgãos e das entidades nele representados.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 28 de novembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Luiz Marinho

DECRETO Nº 11.802, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023

Regulamenta o Programa de Aquisição de Alimentos - PAA,
instituído pela Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da
República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a",
da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta o Programa de Aquisição de Alimentos -
PAA, instituído pela Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023.

CAPÍTULO II
DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se:
I - beneficiários consumidores:
a) pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional;
b) pessoas atendidas:
1. pela rede socioassistencial;
2. pelos equipamentos públicos e sociais de alimentação e nutrição; e
3. pelas redes públicas e filantrópicas de ensino e de saúde;
c) pessoas que estejam sob custódia do Estado em estabelecimentos

prisionais ou em unidades de internação do sistema socioeducativo; e
d) pessoas atendidas por ações de alimentação e nutrição conforme

estabelecido pelo Grupo Gestor do PAA;
II - beneficiários e organizações fornecedoras:
a) agricultores familiares, empreendedores familiares rurais e demais

beneficiários que atendam aos requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei nº 11.326, de
24 de julho de 2006, incluídos os que produzam em áreas urbanas e periurbanas, ou que
atendam aos requisitos específicos estabelecidos pelo Grupo Gestor do PAA; e

b) cooperativas e outras organizações que atendam aos requisitos
estabelecidos pelo Grupo Gestor do PAA;

III - unidades recebedoras - organizações que recebam os alimentos e os forneçam
aos beneficiários consumidores, na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA;

IV - unidades executoras - órgãos e entidades públicas responsáveis pela
execução do PAA, no âmbito da administração pública estadual, distrital ou municipal,
direta ou indireta, que podem ser:

a) os órgãos e as entidades que tenham firmado termo de adesão com o
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome;

b) a Companhia Nacional de Abastecimento - Conab; e
c) os órgãos e as entidades da administração pública federal direta e indireta,

ao realizarem aquisições por meio da modalidade de compra institucional; e
V - unidades descentralizadoras - órgãos ou entidades da administração pública federal

que repassem orçamento para a execução do PAA, de maneira descentralizada, pela Conab.
§ 1º Os beneficiários fornecedores serão identificados pelo seu número de

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas.
§ 2º O disposto no § 1º poderá deixar de ser observado nas aquisições em que

os beneficiários sejam povos indígenas e povos e comunidades tradicionais, cuja participação
poderá ocorrer de maneira coletiva, conforme estabelecido pelo Grupo Gestor do PAA.

§ 3º A comprovação da aptidão dos beneficiários fornecedores e das organizações
fornecedoras será feita por meio da apresentação de um dos seguintes documentos:

I - Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF, válido;
II - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da

Agricultura Familiar - DAP, ativa; ou
III - outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do PAA.
§ 4º Os critérios e as condições de participação dos agricultores urbanos e

periurbanos serão definidos pelo Grupo Gestor do PAA.

CAPÍTULO III
DAS MODALIDADES DE EXECUÇÃO

Art. 3º O PAA poderá ser executado nas seguintes modalidades, conforme
condições e regras estabelecidas pelo Grupo Gestor do PAA:

I - compra com doação simultânea - compra de gêneros alimentícios ou
materiais propagativos diversos e doação simultânea às unidades recebedoras ou
diretamente aos beneficiários consumidores;

II - PAA-Leite - compra de leite que, após ser beneficiado, será doado às
unidades recebedoras ou diretamente aos beneficiários consumidores;

III - compra direta - compra de gêneros alimentícios com o objetivo de
sustentar preços, formar estoques reguladores ou estratégicos, permitir intervenção em
situações de emergência ou estado de calamidade pública ou atender demandas
específicas de segurança alimentar e nutricional;

IV - apoio à formação de estoques - apoio financeiro destinado à constituição
de estoques de alimentos por organizações fornecedoras, para posterior comercialização
e devolução de recursos ao Poder Público ou pagamento, por meio da entrega de
produtos, para desenvolvimento de ações de segurança alimentar e nutricional; e

V - compra institucional - compra de produtos da agricultura familiar para o
atendimento de demandas de gêneros alimentícios ou de materiais propagativos, por
parte de órgão comprador e para doação aos beneficiários consumidores atendidos pelo
órgão ou pela entidade compradora, conforme disposto no art. 8º da Lei nº 14.628, de
2023.

Art. 4º Do total de recursos destinados, no exercício financeiro, à aquisição
de gêneros alimentícios pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal
direta e indireta, no mínimo, trinta por cento deverão ser destinados à aquisição de

produtos de agricultores familiares e suas organizações, por meio da modalidade de
compra institucional.

§ 1º O disposto no caput aplica-se às aquisições ou ao fornecimento de
alimentos por empresas contratadas pela administração pública, conforme critérios
previstos em edital.

§ 2º Os órgãos e as entidades compradores poderão deixar de observar o
percentual previsto no caput nos seguintes casos:

I - não recebimento do objeto, em decorrência de desconformidade do
produto ou de sua qualidade com as especificações demandadas;

II - insuficiência de oferta na região, por parte de agricultores familiares e
suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários que se
enquadrem no disposto na Lei nº 11.326, de 2006, para fornecimento dos gêneros
alimentícios demandados; ou

III - aquisições especiais, esporádicas ou emergenciais, devidamente justificadas.
§ 3º Excepcionalmente no caso do desenvolvimento de ações de segurança

alimentar e nutricional para os povos indígenas e povos e comunidades tradicionais, fica
autorizada a utilização da modalidade de compra com doação simultânea para a
aquisição de alimentos que trata o caput, desde que a totalidade das aquisições seja
proveniente dos beneficiários fornecedores.

Art. 5º Para a execução da modalidade PAA-Leite, o Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome realizará o
credenciamento, por ente federativo, de organizações da agricultura familiar ou de
laticínios para execução da pasteurização do leite e as demais atividades previstas em
regulamento do Grupo Gestor do PAA.

Parágrafo único. Caberá à unidade executora acompanhar a execução e
atestar o cumprimento das metas estabelecidas, conforme o disposto em regulamento
do Grupo Gestor do PAA.

Art. 6º A participação dos beneficiários fornecedores e das organizações
fornecedoras observará os seguintes limites:

I - por unidade familiar, até:
a) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por ano, nas modalidades:
1. compra com doação simultânea;
2. compra direta;
3. apoio à formação de estoques;
b) R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por ano, por órgão ou entidade

compradora, na modalidade compra institucional; e
c) R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por ano, na modalidade PAA-Leite; e
II - por organização fornecedora, por ano, observados os limites por unidade

familiar, até:
a) R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), nas modalidades:
1. compra com doação simultânea;
2. compra direta; e
3. apoio à formação de estoques; e
b) R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), por órgão ou entidade

compradora, na modalidade compra institucional.
§ 1º A primeira operação na modalidade apoio à formação de estoques

estará limitada a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
§ 2º A organização fornecedora não poderá acumular mais de uma

participação simultânea na modalidade apoio à formação de estoques.
§ 3º O beneficiário fornecedor poderá participar de mais de uma modalidade,

e os limites serão independentes entre si.
§ 4º Na modalidade compra com doação simultânea, o beneficiário

fornecedor poderá participar individualmente e por meio de organização fornecedora, e
os limites serão independentes entre si.

§ 5º No caso dos projetos de organizações de povos indígenas, estruturados
nos termos do disposto no § 2º do art. 2º e no § 2º do art. 7º, será aplicado apenas
o limite de participação por organização fornecedora, proporcionalmente ao número de
indígenas participantes, sem necessidade de controle individual de participação.

§ 6º O Grupo Gestor do PAA poderá:
I - estabelecer limites financeiros diferenciados para estimular a participação

de jovens no PAA e o fornecimento de alimentos para as cozinhas solidárias; e
II - dispensar a aplicação dos limites financeiros ou prever limites

diferenciados no caso de aquisições ou de fornecimento de alimentos por empresas
contratadas pela administração pública, nos termos do disposto no § 1º do art. 4º.

§ 7º Para fins do disposto neste artigo, considera-se ano o período
compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro.

CAPÍTULO IV
DA AQUISIÇÃO E DA DESTINAÇÃO DE ALIMENTOS

Seção I
Da aquisição de alimentos

Art. 7º A aquisição de alimentos no âmbito do PAA destina-se a contribuir com as
ações de promoção de segurança alimentar e nutricional e de abastecimento alimentar.

§ 1º As organizações fornecedoras somente poderão vender produtos
provenientes de beneficiários fornecedores.

§ 2º No caso de organizações de povos indígenas e de povos e comunidades
tradicionais, poderá ser dispensada a associação formal da organização fornecedora, para
fins de participação nos projetos coletivos, conforme o disposto em regulamento do
Grupo Gestor do PAA.

Art. 8º O Grupo Gestor do PAA poderá estabelecer regras específicas de
participação e percentuais mínimos de aquisição dos alimentos oriundos de beneficiários
fornecedores prioritários.

Parágrafo único. Será garantida a participação mínima de cinquenta por cento
de mulheres na execução do PAA no conjunto de suas modalidades.

Art. 9º Será admitida a aquisição de produtos da agricultura familiar
destinados à alimentação animal para doação ou venda com deságio para os
beneficiários da Lei nº 11.326, de 2006, localizados nos Municípios em situação de
emergência ou de calamidade pública reconhecida nos termos do disposto nos § 1º e §
2º do art. 3º da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, observada a disponibilidade
orçamentária e financeira.

Seção II
Da destinação dos alimentos adquiridos

Art. 10. Os alimentos adquiridos no âmbito do PAA serão destinados:
I - ao consumo de pessoas ou famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional;
II - ao abastecimento:
a) da rede socioassistencial;
b) dos equipamentos públicos e sociais de alimentação e nutrição;
c) das redes públicas e filantrópicas de ensino e de saúde;
d) dos estabelecimentos prisionais e das unidades de internação do sistema

socioeducativo; e
e) dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta e indireta;
III - ao atendimento de cooperação humanitária nacional e internacional e de

outras demandas estabelecidas pelo Grupo Gestor do PAA; e
IV - à venda dos alimentos.
§ 1º O Grupo Gestor do PAA estabelecerá as condições de participação e os

critérios de priorização das unidades recebedoras e dos beneficiários consumidores.
§ 2º O abastecimento da rede pública e filantrópica de ensino terá caráter

suplementar ao Programa Nacional de Alimentação Escolar, de que trata a Lei nº 11.947,
de 16 de junho de 2009.

Art. 11. Os produtos destinados à alimentação animal adquiridos no âmbito
do PAA, nos termos do disposto no art. 9º deste Decreto, serão doados ou vendidos
com deságio exclusivamente aos beneficiários de que trata o art. 3º da Lei nº 11.326,
de 2006, na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA.
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